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São Paulo, 06 de março de 2020.
Senhor Presidente,

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência, alteração no Projeto de Lei nº 1339/2019, que trata da distribuição de recursos arrecadados por meio da Taxa Judiciária, instituída pela Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, pelas seguintes razões:

Inicialmente, cumpre destacar que, com o advento do processo eletrônico digital, as citações/intimações dos beneficiários da Justiça Gratuita deixaram de ser realizadas exclusivamente por Oficiais de Justiça.

Muitas delas são efetuadas por correio ou por outras ferramentas de tecnologia da informação, como e-mails e portais eletrônicos.

Tal afirmativa é confirmada pelo seu reflexo na evolução do número de atos e despesas postais, a seguir demonstrado:
	EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ATOS/DESPESA COM DILIGÊNCIAS X DESPESAS POSTAIS

	
	
	EXERCÍCIOS DE 2011 A 2019
	

	ANO
	NÚMERO DE ATOS
	Nº DE OFICIAIS DE JUSTIÇA
	VALOR RATEADO PARA OS OFICIAIS DE JUSTIÇA
	DESPESAS COM OS CORREIOS

	2011
	7.302.081
	
	R$ 115.418.409,52
	20.534.716,55

	2012
	7.043.403
	
	R$ 125.738.309,26
	21.456.778,97

	2013
	6.596.637
	
	R$ 146.904.293,42
	22.215.192,27

	2014
	6.573.306
	
	R$ 147.539.285,84
	25.808.419,81

	2015
	4.895.752
	4567
	R$ 157.593.335,31
	35.114.415,22

	2016
	4.666.252
	4497
	R$ 168.441.394,39
	50.812.773,06

	2017
	4.713.330
	4395
	R$ 184.576.872,22
	74.235.035,78

	2018
	4.610.165
	4261
	R$ 188.135.324,62
	81.711.303,80

	2019
	4.662.417
	3985
	R$ 201.086.914,63
	107.759.281,50



Tais informações foram extraídas dos Comunicados da E. Corregedoria Geral de Justiça.


Neste contexto, considerando que no período de 2013 a 2019 houve redução de 29% de atos praticados por Oficiais de Justiça, enquanto as despesas postais com citações/intimações aumentou em mais de 385%, a proposta que se faz tem a finalidade de redistribuir 5% da taxa judiciária destinada ao reembolso das diligências dos Oficiais de Justiça para o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça.


Preservando-se a finalidade da reserva, constatamos que a atribuição de 5% para o reembolso das diligências dos Oficiais de Justiça mostra-se suficiente para suportar os gastos com a rubrica.


A medida propõe assegurar a melhoria da prestação jurisdicional e a continuidade dos investimentos, de modo a garantir maior acesso à Justiça dos beneficiários da Justiça Gratuita.


Com tais esclarecimentos, submeto à análise de Vossa Excelência, alteração ao Projeto de Lei nº 1339/2019 conforme abaixo, solicitando, ainda, que a apreciação do referido projeto na Assembleia Legislativa se dê em caráter de urgência.


Certo de contar com a costumeira atenção de Vossa Excelência, renovo meus protestos de estima e consideração.

a) GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO - Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo

A Sua Excelência o Senhor Deputado Estadual 

CAUÊ MACRIS

Presidente Da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

